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PORTARIA Nº 126 DTE/SEFA, de 7 de Julho de 2025 

          A DIRETORA DO TESOURO ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o estabelecido no artigo 1° da Resolução SEFA nº 745, de 05 de 
agosto de 2019, 

R E S O L V E: 

           Art. 1º. Altera as disponibilidades financeiras dos recursos do Tesouro do Estado referentes a execução da despesa do exercício de 2025, da Administração 
Direta, Indireta, Fundos Especiais e Empresas Estatais Dependentes, conforme o anexo I desta Portaria. 

         Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos aplicados a partir de 07 de Julho de 2025.  

Carin Caroline Deda Malhadas 
Diretora do Tesouro Estadual 

  

 

  

  

 
 

ANEXO I 
Estabelece Cota 

ANEXO À PORTARIA Nº 126 

ÓRGÃO 27 - Secretaria de Estado da Administração e da Previdência 
UNIDADE GESTORA 270000 
Fonte 3 - Outras Despesas Correntes Total N. do Processo 
754 142.400,00 142.400,00 2025FF000125 
Total 142.400,00  

 
 

ÓRGÃO 45 - Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
UNIDADE GESTORA 457000 
Fonte 3 - Outras Despesas Correntes Total N. do Processo 
500 2.000.000,00 2.000.000,00 2025FF000125 
Total 2.000.000,00  

 
 

ÓRGÃO 67 - Secretaria de Estado das Cidades 
UNIDADE GESTORA 670000 
Fonte 4 - Investimentos Total N. do Processo 
754 1.840.915,65 1.840.915,65 2025FF000125 
Total 1.840.915,65  
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PROTOCOLO Nº : 23.616.679-1  

INTERESSADO : Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA  

ASSUNTO : Prorrogação na concessão - Prorrogação - 
Teletrabalho – Heloisa Pereira Lainetti 

 

 
DESPACHO Nº 1166/2025-SEFA 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 
Trata-se de protocolo 23.616.679-1 que versa acerca de regime de teletrabalho 
usufruído pela servidora Heloisa Pereira Lainetti, Assessora Técnica, lotada 
junto à Diretoria do Tesouro Estadual, Departamento de Haveres e Obrigações - 
DHO, e autorizado por meio do Despacho nº 458/2025 (mov. 17) e publicado 
em DIOE sob edição nº 11869 (mov. 18). 
 
Considerando as disposições da Lei Estadual nº 19.776/2018, do Decreto 
Estadual nº 9.879/2021, da Resolução SEAP nº 13.718/2022 e da Resolução 
SEFA nº 840/2024. 
 
Considerando as manifestações técnicas acerca do pleito, especialmente no que 
concerne ao posicionamento exarado no Despacho nº 132/2025 - SEFA/CIGT 
(mov. 33) e no Despacho nº 382/2025 – SEFA/NRHS (mov. 34). 
 
Autorizo a prorrogação da concessão de teletrabalho em regime híbrido para a 
servidora Heloisa Pereira Lainetti, pelo período de 04 (quatro) meses, nos 
termos do Anexo II – Plano de Trabalho (mov.32). 
 
Publique-se o extrato deste Despacho, nos termos do parágrafo único do art. 12 
da Resolução SEFA n. 840/2024. 
 
Após, encaminhe-se ao Núcleo de Recursos Humanos Setorial – NRHS/SEFA 
para conhecimento e providências de estilo. 
 
É o Despacho.                                                        Curitiba, assinado e datado 
eletronicamente 

 
Norberto Anacleto Ortigara 

Secretário de Estado da Fazenda 

91977/2025 

RESOLUÇÃO SEFA Nº 585, DE 9 DE JULHO DE 2025

Institui a Comissão Organizadora do Concurso Público para 
provimento no cargo público de Agente Fazendário – A, 
constituída por servidores públicos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no exercício de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 4º da Lei Estadual nº 21.352, 
de 1º de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO o art. 25, inciso I, da Lei n° 21.352, de 1º de janeiro de 
2023;

CONSIDERANDO a Resolução SEAP nº 9.427/2025, de 25 de junho de 
2025;

CONSIDERANDO a necessidade de realização do concurso público para 
provimento no cargo público de Agente Fazendário – A; e

CONSIDERANDO os requisitos constantes na legislação em vigor e nos 
Protocolos nºs 21.544.018-4 e 23.359.932-8,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Comissão Organizadora do Concurso Público para 
provimento no cargo público de Agente Fazendário – A, constituída pelos 
servidores públicos abaixo listados:

ROSANGELA DE SOUZA MEM ANTONIACOMI, RG 4.XXX.568-X/
PR, Agente Fazendária - A, Função Analista Fazendária;

WILSON RODRIGO CANDIDO, RG 6.XXX.293-X-PR, Agente 
Fazendário - A, Função, Contador;

GUSTAVO MALAFAIA DO CARMO, RG 14.XXX.471-X/PR, Auditor 
Fiscal;

SOELI DO ROCIO RANO FERNANDES DA SILVA, RG 1.XXX.576-X-
PR, Agente Fazendária – A, Função Analista Fazendária;

REJANE BORDIGNON DA SILVA JUNGBLUT, RG 5.XXX.709-X-PR, 
Agente Fazendária – A, Função Contadora;

SANDRA REGINA MIGUEL, RG 5.XXX.699-X-PR, Agente Fazendária 
– A, Função Administrador.

§1º A Comissão será presidida pelo primeiro membro designado, 
ROSANGELA DE SOUZA MEM ANTONIACOMI, podendo ser substituído nos 
casos de impedimento por outro membro da Comissão.

§2º A participação na Comissão será considerada serviço público relevante, 
não ensejando qualquer remuneração.

Art. 2º A Comissão Organizadora do Concurso tem autonomia para decidir 
sobre as questões relativas à aplicação do Concurso Público, podendo praticar os 
atos inerentes aos mesmos para a efetiva realização do certame, devendo todas as 
medidas ser amparadas pela legislação em vigor.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 9 de julho de 2025.

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado da Fazenda

91691/2025
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requerente já teve a oportunidade para se defender e apresentar 

defesa, tendo a autoridade competente decidido contrariamente 

ao seu interesse e, persistindo a irresignação, assiste-lhe o 

direito de recorrer ao Poder Judiciário. 4. PUBLIQUE-SE 

e ENCAMINHE-SE ao órgão de origem para ciência do 

OBJETO Autorização de abertura de Concurso Público. 

JUSTIFICATIVA Atender as demandas da Secretaria de 

Estado da Fazenda em decorrência das vacâncias na carreira de 

Agente Fazendário. AMPARO LEGAL Decreto nº 10.313, de 

de autorização para abertura de concursos públicos, ampliação 

de vagas em concursos vigentes e decorrentes nomeações 

de servidores públicos efetivos estaduais da Administração 

Direta e Autárquica do Poder Executivo Estadual. 1. De 

acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

, nos termos do art. 2º, §2º, do 

A, do Quadro Próprio do Poder Executivo - QPPE. 2. A 

autorização supra avalizou a questão do mérito administrativo 

e orçamentárias, assim como demais elementos técnicos é de 

16114/2024

21.614.728-6/24      1.Considerando o art. 6º, inc. XIV, do Decreto nº 5.075, de 

dos Militares Estaduais, que dispõe sobre a coragem como 

um dos valores militares determinantes da moral do militar 

estadual, há que se considerar que todos que envergam a 

farda devem ter a capacidade de sobrepujar o medo frente 

às adversidades. 2.Considerando que é competência de todo 

Militar, dentre outras, a capacidade de: reagir a situações de 

assim como, reagir a ameaças e enfrentar situações, com 

prudência e coragem, dominando o medo em situação difícil, 

agindo com cautela e precaução, procurando evitar riscos e 

consequências desagradáveis.3.Não se perde de vista que as 

atividades ordinárias enfrentadas por policias e bombeiros 

militares, por si só, exigem ato de coragem e audácia. Contudo, 

a promoção por bravura se dá quando o militar pratica um 

ato  que represente 

feito relevante à operação militar e à sociedade.4 Ademais, 

de competência da Comissão de Promoção de Praças, avaliando 

o pressuposto fático aos critérios subjetivos estabelecidos em 

lei para concessão da promoção extraordinária, caracterizando 

como ato administrativo discricionário.5.Desse modo, e 

de acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 21.614.728-6,  do Recurso 

Administrativo interposto pelo Militar 

DE MELO

de admissibilidade previstos em lei, e, no mérito, 

, mantendo incólume a decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos, tendo em vista o não preenchimento 

dos requisitos legais necessários para a obtenção da Promoção 

declaração de concordância fundamentos de decisões, que, 

neste caso, serão partes integrantes do ato. 7.  e 

20.998.399-0/23     1.De acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

nº 20.998.399-0, e considerando a ausência de qualquer 

ilegalidade no caderno administrativo, , nos 

recurso apresentado por , RG 

no mérito, , mantendo incólume 

a decisão vergastada por seus próprios fundamentos, pois 

ocorreu dentro da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade 

administrativa, destacando ainda: que os argumentos 

apresentados na peça recursal já foram enfrentados pelo 

Comandante-Geral da Polícia Militar e motivadamente 

afastados na decisão de recurso em sede de reconsideração 

que possibilitem a mudança de entendimento, e o conjunto 

probatório produzido nos autos comprova a prática da conduta 

contrária aos ditames normativos, não sendo a simples alegação 

que a instância administrativo-disciplinar transcorreu sem 

qualquer mácula, com incensurável respeito aos princípios 

administrativos constitucionais, legais e normativos vigentes, 

oportunizando ao Recorrente o exercício do contraditório e a 

pelos policias militares, que devem prezar pelo decoro público 

e pela ética em razão da fé pública neles depositada e que são 

inerentes ao exercício dessa atividade, e, em razão desse múnus 

público, devem ser responsabilizados pelos desvios cometidos 

em seu exercício.  e encaminhe-se à PMPR. 

21.691.222-5/24   1.De acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 21.691.222-5, 

pedido apresentado pelas requerentes abaixo relacionadas, 

considerando que já foram esgotados todos os recursos 

administrativos disciplinares cabíveis, ocorrendo o exaurimento 

da via administrativa. 

– RG 4.923.239-0. 

 – RG 7.372.091-5 2.Cumpre 

salientar, por oportuno, que a ordem jurídica não confere 

guarida ao emprego do direito de petição como sucedâneo 

recursal ou revisional. Havendo instrumento processual 

do direito de petição para o mesmo fim. Do contrário, 

colocar-se-ia em risco a integridade do sistema, dando azo a 

manobras que burlariam os pressupostos de admissibilidade 

dotados de excepcionalidade, vez que objetivam desconstituir 

fundamentos que vão de encontro ao postulado da segurança 

jurídica e duração razoável do processo.3. Inobstante, em que 

pese a Constituição prever o direito de petição, esse instituto 

não pode ser utilizado de forma abusiva, como expediente 

para eternizar a via administrativa. O requerente já teve a 

oportunidade para se defender e apresentar defesa, tendo a 

autoridade competente decidido contrariamente ao seu interesse 

e, persistindo a irresignação, assiste-lhe o direito de recorrer ao 

Poder Judiciário. 4.  e  ao 

21.533.388-4/24     1.De acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

nº 21.5 33.388-4, e considerando que o procedimento passou 

pelo crivo da Procuradoria Consultiva junto à Governadoria 

ou irregularidade no processo administrativo disciplinar,

, nos termos do art. 74, da Lei Estadual 

, RG: 4.993.222-7, por atender aos 

pressupostos de admissibilidade, e no mérito, 

, mantendo incólume a decisão vergastada 

por seus próprios fundamentos, pois ocorreu dentro da 

legalidade, razoabilidade e proporcionalidade administrativa, 

destacando ainda:que os argumentos apresentados na peça 

recursal já foram enfrentados no processo disciplinar e 

foram colacionadas novas provas ou fatos que possibilitem a 

mudança de entendimento, e o conjunto probatório produzido 

nos autos comprova a prática da conduta contrária aos 

ditames normativos, não sendo a simples alegação de injustiça 

administrativo-disciplinar transcorreu sem qualquer mácula, 

com incensurável respeito aos princípios administrativos 

constitucionais, legais e normativos vigentes, oportunizando 

importância social das atividades exercidas pelos professores, 

que devem prezar pelo decoro público e pela ética em razão 

da fé pública neles depositada e que são inerentes ao exercício 

dessa atividade, e, em razão desse múnus público, devem ser 

responsabilizados pelos desvios cometidos em seu exercício. 

19.701.031-2/22    1. De acordo com os elementos de instrução constantes no 

PROTOCOLADO nº 19.701.031-2, e considerando a

OBJETO Autorização de abertura de Concurso Público. 

JUSTIFICATIVA Atender as demandas da Secretaria de 

Estado da Fazenda em decorrência das vacâncias na carreira de 

Agente Fazendário. AMPARO LEGAL Decreto nº 10.313, de 

de autorização para abertura de concursos públicos, ampliação 

de vagas em concursos vigentes e decorrentes nomeações 

de servidores públicos efetivos estaduais da Administração 

Direta e Autárquica do Poder Executivo Estadual. 1. De 

acordo com os elementos constantes no PROTOCOLADO 

, nos termos do art. 2º, §2º, do 

A, do Quadro Próprio do Poder Executivo - QPPE. 2. A 

autorização supra avalizou a questão do mérito administrativo 

e orçamentárias, assim como demais elementos técnicos é de 

16114/2024


